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Ano li. Números 792 e 793 . Macapá, 5a e ô8 -feiras, 9/10 de Maio de 1968 

---------------------------------~~-------------
p o R TA R I A s I ~ Tos Do p o D m u E X E v u 'f H! 19 I bro de 19<!3, 

Nr. 28l/68-GAB RESOLVE: 
. 1 do arligo Hl4, da Lei nr. 1.711, concedida atraYés da Porta- Designar Antônio Clóvis 

. O Governador do Terntó- de 28 de outubro de 1952. ria número 601158-GAB, data- Queiroz Vusq ue8, ocupante 
r10 Federal .do ,A,;napá., uean- 1 da üe 26 de janeiro de 1968, do cargo da classe «C», da 
do das atnbu~çoes que lhe 1 Palácln do Goyêrno, em ao servidor Armnndo Fagun- Série de Classes de Veteri­
conferem os 1tens VIl ~ L'C. , Macapá, 80 de abnl de 1968. des dos Santos, ocupante do nário, nível 22, do Quadro de 
do art. 4°, do Decreto-1~1 nr. I car 0 da classe «A» da ~é- Funcionários l~úblicos do Go-
5.839, de 21 do s~tembro de Gene~al Tvanh,oé Go~çal~es ri e g de ClBsses de 'Pedrei~o. vêrno d~s!e _ Território, lota-
1943, ~ Ma1 tina - Governadoi nfvel 8, do Quadro de Fnncio-, do na Dtvlsao de Produção, 

RESOLVE. I . dêste Tol'ritório, lotado na coes de Chefe da S~çao de 
• · : Nr 283/68-GAB nários Públicos do Govêrno ., a~ualmen~e exercEm~o ~s rua-

n~signar nos tcirm os dos I o Governad or da Território I Divisão de Obratl! a contar l"ome~~o da Produça ~l ~n~ 
artigos 72 e í 3 da Lei no I Federal do Amapá, usando da data da publlcação do 1 mal, S~n~bolo 3·F, d~ ~efeuda. 
1.711 de 28 de ' outubra de I das atribuições que lhe con- presente a to no Diário Ofieial · ~fp.art~ao, d pa~a vw.Jar f d_e 
t9ti2' Lucimar Amoras Del ! ferem os itens VII e IX, do do Govêrno. d adcap • t~e Bc 

1
. e sua\~ 1~1-

CasÚllo, ocupao te do cargo l artigo 4o, do Decreto-lei llt'. Palácio do Govêrno, em E a l eJ, a d ~e~, cap~_a do 
de Profes:w r do Ensino Se- 15.889, de 21 de setembro de 5 a .0 . o , ar • a 1.m e 
cundário, do Quadr o de F un- · 1943, e tendo em vista o que Macapá, iJO de abril de Hl68. t~atar, JUnto a hlspetow~):te-
cionários Públicos do Govêr- 1

1 
consta do processo nr. 2.329/ gA.w.nal de Def

1
esa 'dSadm.ardia 

. d' t 'L' ·~'tó .· . tiS-SGT General Ivanhoé Gonçalves mmal, uaque a c1 a e, e 
11o es e e r .o , no .. par~ ras- ' ~1artins - Governador assuntos do interêese da 
P~nder .Pelp ~xpet!Hmte da REsoLvE · Administração amapnense. 
Drretcma (,la DlV!são. de Edu- · . 1 

cayfi.o, ~~mbolo 5-C, úurant.e I Designar Domício Campoe Nr. 285168-GAB Palácio do Govêrno, em 
o tn~JH'.mmento d~ respect1- de Magalhães, ocupante do , . . T 'tó- Mncilp~. 8 do maio de 1908. 
vo h tular, q tw vluJl}\J a Be- cargo da classe «A~ da série . . O Gove.nadOl do em 
lém, Cspitr, t do E!ltadu A do , de .:; l!u;scs de Ferreiro, nível r111 Federal 90 _A!llapá, usa.n- 'l'en.-Cel. Gerson de Araújo 
Pará, no trato do intere-;se j s. do Quadro de Func!onàrios do das atr.b~uçoes que ~ he Góes 
da Adm!ulstração amapaense. Públicos do Govêrno dê:ste confer~m o~ Itens VII e .lX! Governador Substituto 

· 'I' it · · l t d D' 1 " ,, do ?.l'l!go 4 , do Decreto- ltn 
Pulá c: o do Govêrno, em I crr ono, 0 a, 0 ?': l V s,ao ~e nr. 5.83!>, de 21 de setembro N° 287 / 68-GAB 

Mam1pá, 3 de maio de 1968. ! ?bra~ .• com exerc.~JO no S~n I- de 1!)43, c tendo em vista o , . . 
1 ço Autonomo de Águl;l: e Es.,ôto ue consta do orocesso nr. 1 O Governador do Terntór1o 

Gene~·nl Ivo.nhoé Gonçalves , (8~\."El. para frequ~:ntar o ~ 23?168.scT • I Federal do Arullpá, usando 
M:utins «< .cur~o ele G~rência Finan- · - "' ~ ' das atribuições que lhe con-

Govei·oadcr cetrá aos Snvtço~s de Água~, RESOLVE: fere o parágrafo 2°, do artigo 

Nr. ?.8:!/Gfs-GAB 

O Govei'Uador do Tenitório 
Federal do Amapá, usando 
das lltribuições que lhe con­
ft3rem os itens Vil e IX, do 
nrt. 4°, do Decreto-lei nr. 5.&39, 
de 21 de setembro de 19-13, 
c tendo em vieta o que cons­
ta do processo nr. 2.313/68-
SGT, 

RESOLVE: 

a cargo do Instituto Bl'lHn- l :3o, combinado com o item V H, 
l~üo de Administração Jv~uni- Designar no s têrmos do! do artigo 4•, do Decreto-lei 
Clpal - . IBAM - , .t- rAa lt2.&r- ~ ítem I do artigo 145, combl- 1 nr. 5.839, de 21 de oetembro 
so n,o R1o de Jr.uc u·r, E:c~tado nndu ~om 0 de nr. 147, todos j de 1943, 
da Guanabara, no p~rfodo de da Lf'i nr 1 711 de 28 de ou-~ RESOLVE: 
C6 C:'3 mn1o a U de Junho de · · · J• - · LI d · 
1968 fieando-lbe assegurado tubro de 1952, Ooe ma a Autorizar o Doutor Joaqmm 
a psrcep<;ào durante o de- C?~;ta , ocupante d ~ ~argo lia I de \fill~~na Netto, ocupante do 
correr do réferido curso, dos classe .«f}.», da s~rw uo ,clas~e:s cargo tsolado de Provimento 
vencimento ::; e demais van- dtl Dutll?~ rai~. mv~l7, 0 ?. Qt.a-1 em Comissão, Símbolo 5-C, 
ta <Tens inerentes ao cargo dro de t• uncJOnárJOs Puoltcos de Oiretor da. Divi(.olão de 
qu"a ocupa, por tratar-se de do Uovêro9 .c~s~e Território, i Obras, dp Ql~~dr~ ~c. Funcio­
serviço no intcrêss.e da Ad- lo_tado na Divisao de Prod.u- ' nárlos des te l ernlono, para 
ministra ção. çao •. para ex~rcer a , h~nçM I vh:ajar de Mucapá, sede de suas 

gratÜJelldil S1mbolo 3-1<, de atividades até a cidade rle 
Palácio do Govêrno, em Ma- t.:bere da ~eçí:i.~ de Fomen t? 

1 

Belém, Est~do do Pará, se:.n 
capí'l, 30 de abril de 1968. d~ !'ro?u\~o Mm~eral, da D1- ônus para a A.àministração 

v~e~w o e. 1 roduçao, vag.o e;n tunt:paeiJse, no período de 9 
Geu. Ivan!Hlé Gonç11lve~ vtnude a e :1 poseatadona (,O . a 12 de maio do corrcu!e ano. 
Martins - Gove1:nador Sr. José l:ibamar Carva-

Nr. 284/68-GAB 
lho. PH lácio do Govêrno, em 

Macapá, 8 de n;&io de :i96B. 

Aplicar a Raimundo Hamos 
da Silva, ocupante do cargo 
de EscrC'vente-Datilógrafo, 
nlvel 7, do Quad ro de Funcio­
uár·ios do G ovêrno dês te Ter­
ritório, lotado da Divisão de 
Terras e Colonização <DTC). 
a pena de tmspensão de quin­
ze n51 dias contados a partir O Governador do Território 
da data da publicação <.lo Federal do Amn.pf\, usando das 
prescmte ato n~1 Diario Olicial atribuições quo lhe conferem 
d O A ,, d os itens VII e IX, do artigo 

Pr.1l ácio elo Gov êrno. em Mu-
1 capá, 2 de maio ue J9fi8. , TE!JL-Cel. G~r6scn de Araújo 

I u cs 
Ge11. Ivunhoé Gúnçalves Governador-Substituto 

o O\'erno , de acvl' o com 4 0 • 0 . t 1 1 - s·>n Martins - GoYeruudor I 
Ko 31/6B·GAB o artigo 205, da referida Lei, · • 00 cc~ e o- .~ nr. 0 • ""· 

por vir demaustl'ando fúlta ?e 21 de se.:eml:l.o de 19o43: ,e 
cto assiduidade e pontualidade, I .endo. e.m. vl.,ta. o ~u.e c Ils:a Nr. 286j68-G.AB 1 O Governador do Território 
chegando ao ponto de deso- do processo nt. 2.t.A3/68-SG r, I ~edera;., ~o Amapá, usanclo 
bedecer as ordens de seus RESOLVE· O Governador do Territó- 1 aas a t,wu~çõ<:_s que lhe con-
superiores, sendo reincidente - · rio Federal do Amapá, usando I fer~t.n °~ i.ens VI~ e IX.' do 
em faltas dessa 11atureza, de- Cancelar a pedido, r:n Iot·- das atribuições que lhe con- j ~rtJgo 4 · ?0 Decreto-lei nr. 
mon5trnndo, assim, faliu de ma do m·tigo 113, da Lei nr.• fem o paní.grtlfo ::•. do al'ti- t>.S3g, de 21 ele setembro de 
~P.nso de responsabilidade 1.711 , de 28 de outubro de go 3°. combi.i:arlo com o item ! 19'13· . . 
funcional, infringindo dêsse 1952, a licença vara o trato VII, do artigo 4°, do Decreta - I RESOLVE . 
modo os itens I, Il, n e Vll, de interesses particulares, lei nr. 5.8:~9. de 21 de setcm- . Conceder nos têrmos do 
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As 1\eparti~ões Públicas [ 
'Fe.~:l'i-tor.laia deverão remeter 
~ eX'pedieute àestinado à pu-i 
\llicgção neste DlARlO OFI-1 
(llAL, d!àriamente, até à3 
18,:30 horas, exceto aos sába­
dos quando deverãQ fazê-lo I 
~tt4 à~ 11,3G horas. 

As r eclamações pertinen­
tes à matérir. retl·ibuida, nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por ; 
esct·ito, à 3eção de Redação, 
das 9 às 13.30 horas, no má­
~imo até 72 h o r as após a 
~aidu dos órgãos oficiais. 

1 

1;vpE~DIENrraE· ,l.,s.A., • ' ,....& • Jl, _, 

KID2&Jir~"~J.uua @.tfieNa~ 

DIRETOR 
SILLAS RIIBEIRO DE ASSIS 

DIARIO OFICIAL 
impresso uas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ- T. F. AMAPA' 

ASS INAT 
Anual 
Semestral 
Trimestral 
Número avulso 

U .R AS 
NCr$ 7,80 
NCr$ 3,90 
NCr$ 1,45 
NCr$ 0,05 

· As Repartições Pút~as 

l
i eingir-sc-ão às atlsinaturas 
anumfl renovadas até 2~ de 
fevereiro ele cada. ano e às 
iniciadas, em (!Ualquet• época 
pelos órgãos competentes. 

A fim de possibilitar a 
r~messa de valõres aeompa­
nhados d{'! esclarecíment0s 

I 
quanto à sua ap!ieação, soa. 
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 

1 vale postal. 
Os suplementos às edJ.· 

ções dos órgãos oficie.ie s6 
sa fomecer·ã.o aos assintmtes 
que as solicitarem no ato d& 
assinatura. 

Os originais deverã.o ser 
éatuogntfa.dos e autenticados, 
feesaivadas, por quem de di-
!'eito, re.sm·ns ~" emendas. «BRAS!LI-l. - Este Diário fHicial é encontrado para. leitu­

O funcionário público ie­
deral, terá um desconto da 
10%. Para fazer jus a ês:se 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatu m 

Excetuadas as pars. o ex­
terter, que serão sempre 
:~nuais, as assim~turas poder­
~<e-áo tomar, em qualquer 
flpoca, por r,eis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional ~ li;;:;;rnacional da Imprensa, da 
COOPER PR.ESS, M Brasília Imperial Hotel.» 

Para facilitar aos ass1nan- 1 A fim de evitar solução 
tes a verifics.ção do prazl) de de c0n.tinuidade no recebi- O custo de cada e}~tnn­
validade de suas assinaturas, m6nto dos jornais, de v e Il1 

1 

plar atrasado dos 6 r g a. o s 
na parte superior do enderê- os assinantes providonciar a oficiais será, na venda uv~ll­
ço vão imP.ressos o número respoctiva renovação com sa,aci·esoido deNCr$ O,Ol,se, 
do taliio de reg~stt'o, .o mês e anteced~ncia mülima, de trin-l do mesmo ano, e. de NCr& 

As :Mlsinaturas vencldas 
poder::Lô !ler suspensas sem 
1:1viso prévio. o anv em que Hr.dara. ta {30) dms. 0,02, per anG decorrulo. 

item I, do art. 88, combinado 1 o a 18 de jnneiro; e Eugêr.iú 1 itens 2 e 3 das Normas para Adjudicação .de Servi­
com os artigos 97 e 98, todos Oliveira, 'l'mbalhactor, nível 1, I ços e Obras Delegados, ajustado em 10 de abril de 
da Lei nr. 1.711, de 28 de ou- quinze (l5l dias, nc período do 
tubro de 1952, licença para 15 a 29 de janeiro, lotad~s na 1968, com a firma Construtora Comercial Carmo 
tratamento de sallfll:', no cor- Sup. do Serviço de Navega-~ Ltda., daqui por diante denominada Empreiteira, com 
rente exercício, aos servido- ção do Amapã - SUSNAVA-; escritório à Av. Coaracy Nunes, 120, nesta capital, 
res: Odemira Alberto Ncry, Edith Maria Neves Botelho, ' t 1 ' · t s 
Auxiliar de Portaria, nível Parteira Prática, nível s, triu- representaaa nest~ a 0 pe 0 seu socio-ge:en e e-
8-B, trinta (30) dias, no perío-1 ta (ilO) dias, no período de 141 nhor Walter Pereira do Carmo, a execuçao dos ser­
do de 25 da janeiro a 23 l.le de janeiro a 12 de fevereil·o, .viços enumerados neste Têrmo, obrigando a respei­
fevereiro; Lourdes Matques lotaca na Divü;ã.n de Saúde; j tar e cumprir as cor.dições das cláusulas seguintes : 
Dalmácio, dezessete (1.7) dias, Aldir Chagas Homobono, Tra-
no período de 15 a 31 de ja- bslhador, nível 1, trinta (30) I I -- Obj~to :­ . '. neiro; e .Ailza ,' Santoá . Costa, :dias. po período d.e 16 de ja- ·' ' 
trinta (30) dias, no perío- neir0 a 14 de fevereiro. lota­ 0briga-se a Empreiteira a executar na rodovia 

BR-156, 'OS serv.iços de obras rústicas de 400 ml. de 
pontes de madeira roliça, de qualidade recomendá­
vel, com apoio no sistema fogueira, soalhada e 
transportável por deslizante de prancheta, na 
BR-156, nos seguintes trecho;; : 

do de 15 de janeiro a 13 de do oa Divif:!tlo de Terre.s e 
fevereiro, ambas ocupa1;1tes Colonização; C!odoaldo Gue­
dos cai·gos de Profe~:;sôra Au- dcs de Oliveira, I.usti·ador, I 
xiliar do Ensino Pr·imário, ní- nível 8, quinze (15) dias, no 
vel 7; Manoel Pedro Rottri- período de 11 a 25 de janeiro, 
gues Dias, Operário Rural, lotado no Serviço 'de Admi-~ 
nível 6, trinta (30) dias, no nistnç~io Ger:ll.; todos per­
período de 29 de 'janeira a 27 tencentes ao Quadro de Fun­
de feve!·eiro, lotaGics na Divi- cionárioe Públicos do Govêr­
são de Educaçã.o; Azaria.s no dôste Terl'itório. 
Francisco da Costa Neto, Ma­
rinheiro, nível 7, trinta dias, 
uo p e r i o d o de 22 de 
janeiro a 21 de íevereiro; 
Manoel Nascimento Figneredo, 

Palácio do Govêrno, em Ma­
capá, 12 de fevereiro de 1958. ) 

Carpinteiro, níYel 8-A, dezoi- Gen. Ivanhoé Goncalves 
to (18) dias, no período de Martins - Governador 

D!V!SÃO DE OBRAS 

AUTORIZO: 

Gen. Ivanhué Goncalves 
~viartins - Governador 

Têrmo Aditivo ao Contrato, a utorizado 
pelo Govêrno do Territórjo Federal do 
Amapá, Construtora Comercial Carmo 
Ltda. , para a execução de serviços de 
obras rústicas na forma abaixo especi­
ficadas : 

O Govêrno do Território Federal do Amapá, 
neste Têrmo denominado GTI~-AP, representado pe­
lo engenheiro diretor áa Divisão de Obras, Joaquim 
de Vilhena Netto, com fundamento no item 14, do 
Convênio de Compromisso e Delegação de · Atr ibui­
ções e recursos celebrados com o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, datado de 13 de 
fevereiro de 1967, em vigor, e d e acôrdo com os 

l 

a) Lourenço/Clevelândia 
Cassiporé. 

II - Pagamento :-

sub-trecho : Km 9/ 

0 GTF-AP pagará à Empreiteira pela exe­
cução dos serviços objetos dêste Têrmo, o preço de 
Oitenta e Oito Mil Cruzeiros Novos (NCr$ 8B.OOO,OO), 
na seguinte forma : 

a) Os pagamentos serão efetuados em parcelas 
de acôrd0 com o andamento dos serviços; 

' 
b) Os pagamentos das parcelas · serão efetua­

dos com o parecer do Diretor da Divisão de Obras. 

As ava liações ou medições provisórias serão 
proce.didas por comissões designadas pelo Diretor 
da Divisão de Obras. Em quaisquer dos casos, serão 
oliledecidas as «Instruções para os serviços de m edi­
ções das obras rodoviárias a cargo do D.N.E.R.» não 
serão procedidas mais de duas avaliações antes de 
ser procedida uma medição. Cada medição ou ava- . 
liação não poderá ser inferior a Cinco Mil CrlJzei­
ros Novos (NCr$ 5.000,00). 

III - Valor e Dotação :-

0 Valor total dos sr.rvi'i!os adjudicados é de 
Oitenta e Oito Mil Cruzeiros Novos (NCr$ 88.000,00), 
ocorrendo as despesas à conta da dotação do 
D.N.E.R. do corrente ano. 
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IV - Prazo :-

Os serviços adjudicados serão iniciados dentro 
d€ quinze (15) dias consecutivos contados da data da 
assinatura, do presente Têrmo e deverão .estar con­
cluídos dentro de trinta (30) dias consecutivos, con­
tados da data do início admitidos para tal e último 
dia do prazo para êsse fim estabelecido. Os prazos 
de início e conclusão pcderão a Juizo do GTF-AP, 
ser prorrogados por iniciativa própria dêste ou a 
requerimento da Enpreiteira devidamente justifica­
do. As prorrogações autorizadas serão comunicadas 
a Chefia do D.N.E.R. 
V - Rescisão :-

O GTF-AP poperá a qualquer tempo mediante 
simples notificação a seu exclusivo critério, deter­
minar a imediata paralização dos serviços. Ao 
Empreiteiro, neste caso, caberá apenas, receber o 
valor dos serviços executados e que ainda não te­
nha sido pagos até a data da expedição da ordem 
de paralização, berr. como o valor das instalações 
efetuadas para cumprimento dêsse contrato, descon­
tadas &s parcelas correspondentes a utilização de 
referidas instalações proporcionalmente ao valor dos 
serviços executados. O GTF'-AP não pagará indeni­
zação de qualquer espécie ao Empreiteiro ou a ter­
ceiros em decorrência da paraiização dos serviços 
objeto dêste Têrmo, mesmo as devidas em face da 
legislação social ou trabalhista. 

VI - MulttJs :-

O Empreiteiro fica sujeito à multa de Oitenta 
e Oito Cruzeiros (NCr$ 88,00), por dia que exceder 
ao prazo da conclusão dos serviços, imposta a partir 
do dia seguinte ao da conclusão prevista ne&se Têrmo, 
solicitando prorrogação do prazo terá efeito suspen-
sivo da multa até a solução do pedido. , I 

A Empreiteira fica sujeita, a uma multa, corres­
pondete a 20% (vinte por cento) do valor dêste 
'l'êrmo se transferi-lo a terceiros no tc•do ou em 
parte, sem prévia autorização escrita do GTF-AP. 

Da aplicação de qualquer multa, será notifi­
cado a Empreiteira que terá o prazo máximo de 10 
(dez) dias para recolhê-lo à Tesouraria do GTF-AP. 

Nenhum pagamento de medição ou avaliação 
poderá ser feito à Empreiteira, se êste deixar de 
recolher, no prazo estipulado qualquer multa. 

VII - Fôro:-

Para as questões àecorrentes dêste Têrmo, fica 
eleito o fôro da cidade de Macapá, Capital do Ter~ 
ritório Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Di­
visão de Obras, o datilografei e assino por último. 

Macapá, 24 de abril de 1968 

ENG.0 JOAQUIM DE VILHENA NETTO- Diretor 

W AL TER PEREIRA DO CARMO 
Emp!'eiteira 

AZIZ GHAMMACHI 
Testemunha 

MAURICE GHAMMACHI 
T estemunha 

DÉLCIO RAMOS DUARTE - Coordenador 

DIVISÃO DE OBRAS 

SEÇAO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

Plano de Aplicação nr. / 68-DO-SER 

Aprovo: 

General Ivanheé Gonçalves 
:vlartins. - Governador 

Obra: Rodovia AP-BR- 156 

Serviço: Construção de pontes rústicas 

Local: Trecho : Lourenço/Clevtlândia - Sub-trecho 
Km. 9/Cassiporé 

Verba: D.N.E.R. 

_r_te_m_,_l __ s_e_n,_lç_o __ j Unid.,Quan. , P. Unit. j Total 

I·OO Pentes rústicas .. Ml. 400 220,00 88.000,00 

Total . NCr$ 88.000,00 

Importa o present e Plano de Aplicação na 
importância de Oitenta e Oito Mil Cruzeiros No­
vos (NCr$ 88.000,00). 

JOSÉ ALEIXO DA SILVA LIMA 
Chefe da S.E.R. 

JOAQUIM DE VlLHENA NETTO 
Diretor da Divisão de Obras 

~lllstiea do ~~~·strit@ Federal 
e dos 'i'er••hórioB 

p R o v I M E N 'T' o NO 84 

O Vice-Presidente do Tribunal e Correge­
dor da Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, no uso das atribuições que lhe são. con­
f~ridas pelo art. 38, do Decreto-lei nr. 8.527, de 
31 de ·dezembro de 1.945, ex-vi do art. 94, da Lei 
nr. 3.754, de 14 de abril de 1980, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Tôda pessoa física ou jurídica, re­
sidente ou em trânsito pelo Distritó Federal, po­
derá depositar sua letra, firma e sinal, em um 
ou em vários Cartórios de Notas desta circuns­
crição judiciária. 

§ 1 a - O depósito da letra, firma e sinal será 
feito mediante apresentação de documento de 
identidade. · 

§ 2c - Os Cartórios organizarão fichários 
contendo as letras, J'irmas e sinais, em ordem al­
fabética, com tôdas as indicações necessárias, 
obseryada uma num1eração única pa.-a cada ser­
ventia. 

Art. 2° - o reconhecimento será feito sem­
pre mediante confronto com a letra, firma e si­
nal depositados. 

P~rágrafo único - O depósito da firma e si­
nal dos titulares de Ofícios de Notas e ctos de 
Registro Civil e de Imóveis e seus substitutos, 
de outras comarcas, será feito mediante expedi­
ente remetido com~. ficha devidamente subscrita. 

Art. 3° - As certidões de idade, de cas-amen­
to, de óbito e outra:;, quando extraídas, na forma 
da lei e revestidas das formalidades extrínsecas, 
pelos titulares de oHeios das demais comarcas 
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do pais, são ·documentos públicos, cuja autenti- . j 
cidade prevalece até prova em contrário. 1 

Parágrafo único - Para · fins especHicos e ·1 
por cautela especial, a administraçã.o pública po­
derá exigir a autenticação das certidões, medi-

1

. 
ante reconhecimento de nrmas por oficial local. 

Art. 4o -O reconhecimento ·de firma, letras I 
e sinal é um ato genérico para a repartição ou 
serviço a que se destina. Uma vez reconhecida I 
a firma em determinado documento, desnecessá­
ria se torna a repetição do ato, em documentos 
subseqüentes da mesma natureza., bastando qué 
a repartição ou serviço proceda sua cnnferên­
cia ou identificação, pelo funcionário incumbido 
de recebê-lo ou de conferi-lo. 

Art. 5° - A emissão de documentos, como . 
atestado médico e outros, datado e assinado em 
papel timbrado, com a assinatura aposta em ca­
rimbo contendo o nom·e completo do signatário, 
a indicação do número da firma e do Cartório 
em que a mesma ss encontre depositada, dispen­
sa o seu reconhecimento, desde que sôbre ela 
não se levante dúvida específica. 

gal , será sempre dada a conhecer às partes in­
teressadas, mediante informação, publicação ou 
afixação em lugar público, do dispositivo de lei 
que a contém. 

Art. 10° - Para os atos pessoais de que re. 
sultem deveres, obrigações ou renúncia de di­
reitos, a autoridade ou funcionário que receber 
o im;trumento exigjrá a identidade, conferirá as 
assinaturas e anotará outros dados que identi­
fiquem o seu signatário. 

Publique-se, Registre~se e Cumpra .. se. 

Brasília., 5 de fe vereirO de 1968. 

Desembargador José Colombo de Sousa 
Vice-Presidente do Tribunal e Corregedor 

da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Comissão de Inquérito Administr'ativo 

(Portaria Governamentar no 269/ 68-GAB) 

PORTARIA N° Cl / 68-CIA. 

O Presidente da Comissão de Inquérito Adminis­
trativo instituída pela Portaria Governamental nr. 
260/68-GAB, de 2,1 de abril de 1968, usando das 
atribuições que lhe confere o § 2° do art. 219, da 
Lei .nr. 1.711, .de 28 de outubro de 1952, 

H.ESOLVE : 

·Designar Esmaelino Pimentel Carcoso, ocup~nte 

Art. 6° - Os documentos -oficios, c ertidões, 
atestados- ex-pedidos pelas repartições públicas, 
entidades autárquicas e paraestatais gozam de 
fé pública que, até prova ém con~rârio, não po­
de ser recusada (ineiso Ill, do art. 9°, da Consti­
tuição Federal), independendo de reconhecimen­
to de firma, desde que emitidos em papel tim­
brado, carimbo de identii'icação, datados e as-. 
sinados pelo responsável ou · autoridade compe­
tente, sôbre nome por extenso em letra de fôrma. 

. Art. 7° -As certidões fornecidas pelos Ta:.. 
beliões de Notas, Oficiais dos Registros Civil · e 
de Imóveis e Titulares das escrivanias judiciais, 
bem como pelos seus substitutos legais, . nã o es­
tão sujeitas a reconhecimento de firmas, no ârr:­
bito do Distrito Federal, desde que emitidas em 
papel timbrado e carimbado, datadas e assinadas 
pelos servidores encarregados e subscritas pelos 
titulares em carimbo de identificação contendo 
o nome por extenso. 

I .I 

· do cargo de Tipógrafo, nível 1 O, do ·Quadro de 
Funcionários do Govêrno do Território Federal . do 
Amapá, lotado na Divisão de Educação e com exer­
cício na Biblioteca Pública de Macapá,· para servir 
como Secr.etário da Comissão de Inquérito Adminis­
trativo constituída pela Portar ia Governamen tal nr. 
260/68-GAB, de 24 de abril de 1968. 

Parágrafo úntco - Quando se tratar de cer­
tidão oriunda de outra comarca ou circunscrição 
territorial, as instituições financeiras, estabeleci­
mentqs de ensino e outros serviços exigirão o 
reconhecimento da firma por tabelião local, ou 
a dispensa'rão mediante o depósito da firma do 
serventuário ou signatário ·no seu serviço de 
·conferência. 

Art. 8° -o disposto nos arts. 5°,6° e 7°, não 
implica em dispensa do serviço de exame e con­
ferência, por par te de cada instituição ou servi­
~o. Para tanto, as instituições aqui sediadas, bem 
eomo outros serviços públicos ou particulares, 
pelos seus órgãos próprios, exigirão das partes 
interesoadas a remessa da letra, firma e sina:l 
para serem depositados. 

Ptlrágrafo único ~· O Diretor da repartição 
ou serviço envia~·á às referidas instituições ou 
serviços os nomes dos funcionários capazes de 
emitirem atesü~dos e certidões com val.idade pú-
blica. · 

Art. 9° - O reconhecimento d e Iirmas sàmen­
te será exigido . em caso · de dúvida específica 
ou por determinal)ão expressa da l ei. 

Parágrafo único - No caso, de ex igência le-

Dê-se Ciência, Cum pra-se e Publique· &e. 

Macapá , 8 de maio de 1968. 

I 

· Francisco Aurélio Lima Larangeira 
Presidente da C.I.A. 

- --- -·---
] 968. I Cf>missão de l'nauérito 

I Administ rativo ~ Paulo Afonso de l Portaria nr. 265/ ôS-GAB Vasconcelos· 

l I 
President e da CIA 

Portaria nr. Ol/G8·CIA ___ _ 

1 O Presidente da Comis-
são de Inquérito designada 
pela Portaria nr. 2b5/tf8-
GAB, de ·25 de abril de 
1968, do Excelentíssimo 
Senhor Governador etc ., 

RESOLVE: 

Na forma do § 2°. do 
artigo ~ 19, do Estat uto 

1 dos Funcionários Pú blicos 
1 Civis da União, designar 
Dahyl Rodrigues Lobato, 
ocupante do cargo de Es­
crevente-Datilógrafo, nível 

. 'i , para desem penhar 1:1s I funções de Secretário da 
1 mesma O omissão. 

I Macapá, 6 de maio de 

Da publicação constante 
do Diário Ollciul do OovóL'uo 
do A m11.pá, nr. ns, de 00 de 
abril de 1968 {Porta ria. nr. 
0102/68-M.L ), da mesma data, 
onda se lé: Juracy Ribeiro da 
Cunha, Adminis trador da Pe­
nitenciária, Sírp bolo - 10-C, 
80%; leia-se J uracy Ribeiro 
da Cunha, Admlnis tr'ldor da 
Penitenciaria, Símbolo 10-C­
T::.%. 
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